COMEMORAÇÕES DO 25º ANIVERSÁRIO DA AUTONOMIA CONSTITUCIONAL PROMOVIDA PELA SOCIEDADE HISTÓRICA DA INDEPENDÊNCIA DE PORTUGAL E CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Angra do Heroísmo, 28 de Novembro de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Registo, em primeiro lugar, a iniciativa da Sociedade Histórica da Independência de Portugal, ao associar-se às comemorações do 25º aniversário da Autonomia Democrática dos Açores, promovendo um ciclo de conferências e debates, que reavivam a memória deste quarto de século de Autonomia Activa, os labores social, político e intelectual que o antecederam e acompanharam, bem como o significado da nossa momentaneidade na construção de uma Autonomia Segura. Felicito, em especial, o Dr. Ferraz da Rosa, pelo empenho na realização destes eventos, bem como os oradores que me antecederam, e agradeço o convite que me foi dirigido para usar também da palavra.

Quer o Dr. Cunha de Oliveira, quer o Engº Leonildo Vargas, foram protagonistas activos da ideia açoriana. O primeiro, com particular destaque, na germinação político-identitária que caracterizou o grande acontecimento das Semanas de Estudos nos Açores, e o segundo, na resposta corajosa à chamada do advento da democracia para as instituições pioneiras da nossa actual autonomia. Coragem não lhes faltou, quer um pela liberdade que ousou numa época coerciva, quer outro pela serenidade que revelou numa fase convulsiva.

Certamente, da luta de ambos e da sua participação até à actualidade, ambos, tal como eu, concluíram que a descentralização não se concilia com a ditadura, e a autonomia, mesmo em democracia, não se afirma na indiferença dos seus fautores e actores, nem se esgota na amplidão do seu núcleo competencial. 

Os meios, o planeamento à escala regional e o desenvolvimento, para além da participação cívica, são a matéria das razões que insuflam sustentação ao direito regional adquirido e aos poderes desejados. A Autonomia é como a construção e a vida de um edifício em terreno movediço: em que os seus alicerces devem ser bem fundados e periodicamente consolidados, e, em que cada andar a construir relaciona-se com aquela fundação e com a sua capacidade de ocupação. Um andar inabitado degrada-se; um poder em desuso perde-se.

A História da luta pela Autonomia dos Açores teve, tem, e continuará a ter, bons e maus momentos, como bons e maus intérpretes. Com eles, e no seu conhecimento, temos vivido e devemos viver em aprendizagem permanente. Mas tem sido o povo que lhes tem dado e retirado legitimidade e ânimo. Ainda hoje, em altura de crise geral de representatividade e de representação nas sociedades democráticas, os açorianos votam em maior número que em outras sociedades de maior tradição.

Os que hoje constroem a Autonomia dos Açores, são herdeiros de um património multigeracional, que, por comodidade cronológica, referenciamos na geração política paladina do final do séc. XIX, que deu origem à aprovação do decreto de 2 de Março de 1895. Curiosamente, passado mais de um século, nem por isso se avolumaram as dissemelhanças na retórica e nas preocupações daquelas personalidades ilustres face aos que agora trabalham a (e na) Autonomia.

Na verdade, os objectivos de então reexercitam-se a todo o momento: continuamos a lutar, ainda que noutra dimensão qualitativa, pela consolidação do sistema de governo próprio, ainda que perspectivado na era da europeização e da globalização, e continuamos, invariavelmente, a chamar à coriação a questão da suficiência financeira.

A verdade permanente, todavia, é que o “espírito de autonomia” superou a falência dos ensaios legislativos do final da Monarquia e da 1ª República, resistiu ao longo período da Ditadura (sucessiva e eufemisticamente titulada de Estado Novo e Corporativismo), e revelou-se pujante e sobrevivente nos anos telúricos da primeira década da democracia. 

E porquê? Não apenas por uma identidade cultural marcada, ou, pela acção de uma elite atenta e persistente, nem muito menos por uma diferenciação étnica ou religiosa tal como a que alimentou os processos de autodeterminação que renasceram até aos nossos dias a partir do final da primeira metade do séc. XX.

Porquê? Pelo mais prolongado insulto: o da indiferença do poder político, que só se tornava visível escarafunchando o reduzido bolso do contribuinte e reprimindo a atitude do pensamento livre. Porquê? Porque as perspectivas de progresso se incompatibilizaram com o poder constituído. 

Será que o espírito da Autonomia também sobreviveria ao retrocesso económico e social... em Autonomia?

Sempre foram a pobreza e o ostracismo os impulsos mais veementes dos desejos da emancipação açoriana convertíveis num sistema de auto-governo. 

Foi sobre o desenvolvimento que as Semanas de Estudo acabaram por mais se preocupar, incorporando o sentido da dimensão regional dos Açores. Foi por causa da estagnação e da pobreza que a Oposição Democrática à Ditadura, particularmente após 1961, reelaborou a teoria da descentralização insular que ultrapassava a ilusória escapatória administrativa dos três ex-distritos: “uma descentralização autêntica, condição base de uma progressiva democratização real da vida pública, envolvendo nesta fórmula tanto os tradicionais aspectos cívicos, como os hoje cada vez mais decisivos aspectos económicos”. Assim escreveu o “açorianizado” e de grata memória, Melo Antunes, em 1969, nas polémicas sobre “Autonomia e Regionalismo”, publicadas no Jornal “Correio dos Açores”.

E, no alvorecer apaixonante da democracia portuguesa, a mesma relação ideal da alternativa entre pobreza e autonomia aqueceu os fervores de uma nova organização político-administrativa. Deixemos por um momento aqueles que nessa altura advogavam em causa própria ou poderiam sentir-se candidatos a administradores, como açorianos que eram, e ouçamos o que um continental pensava e escrevia - depois de uma viagem de trabalho pelas nossas ilhas em que o acompanhei, tinha então 19 anos - simultaneamente deslumbrado e incrédulo, em meados de 1975: 

- “ O arquipélago dos Açores é uma espécie de terra prometida. Tudo lá cresce: chá e tabaco; a melhor pecuária que se pode imaginar; trigo e milho; beterraba e batata; uvas europeias e americanas; criptomérias japonesas; araucárias chilenas, laranjas, cedros do Líbano; sem falar nas frutas, legumes de toda a variedade e o ananás. Um autêntico jardim botânico”. Mas, mais incrédulo, prosseguia: “No entanto... nem tudo é idílico, nos Açores. Longe disso. O subdesenvolvimento é uma realidade flagrante. A miséria existe aqui e ali. Em muitas aldeias de quase todas as ilhas não há água. Nem esgotos, nem luz. Um terço da população activa é analfabeta. Outro terço apenas sabe ler o mínimo. A mortalidade infantil atinge por vezes 70%... Como explicar”.

Remédio para tão grandes maleitas: a Autonomia, prescrevia o continental que estivemos a citar, António Barreto. 

De então para cá, a memória, está fresca e o saudosismo recente é ainda, e por regra, pior que o saudosismo antigo. A seu tempo, e quando oportuno, serão importantes se forem necessários, testemunhos que melhorem o rigor e a isenção na análise do período revolucionário e de elaboração institucional da segunda metade da década de 70 e da primeira da de 80, sobretudo quanto às intricadas envolvências e participações que a instabilidade e as precaridades de então suscitaram.

Hoje – celebrando estes 25 anos dos órgãos de governo próprio eleitos – devemos, por imperativo de justiça, prestar homenagem aos que, a seu modo e com o seu esforço, assumiram a responsabilidade autonómica, proporcionando, nos seus melhores momentos, progressos e novos entusiasmos.

A reflexão, porém, sobre o estado actual da Autonomia, não dispensa a conjugação intencional da sua verificação circunstancial com a sua evolução futura.

Definidos os principais contornos jurídico-constitucionais da Autonomia, as tarefas da sua consolidação não residem, como há pouco tempo tive oportunidade de defender numa alocução alusiva a esta mesma efeméride que estamos a evocar, nos palcos demenciais das estridências políticas, nem no alvoraçar dos zelotas de certa “inconsciência continental” que em cada benefício alheio têm a tendência de vislumbrar um prejuízo próprio.

A Autonomia – enquanto o fôr e o desejar ser – tem que contar com a adesão nacional, numa perspectiva essencialmente ressarciva dos açorianos e como institucionalmente legítima, no contexto do Estado português, intercambiando um desenvolvimento vocacionado para a coesão nacional.

Como já afirmei, a Autonomia que temos não avança nem recua, na sua estruturalidade, no debate circunscrito, ruidoso e desproporcional, de minudências constitucionais elevadas impropriamente à categoria marcante de decisivas e sempre na teimosia, já muito usada, de dar o passo maior que a perna. Por exemplo, com todo o respeito que me merece a figura do Ministro da República – e ainda mais, do seu actual titular – a birra sobre a sua extinção não tem conteúdo real em matéria autonómica. Pelo contrário, a insistência nessa cláusula, só polemiza a autonomia e apela às suspeições perniciosas.

A defesa estratégica da Autonomia está, pelo menos por agora – e é isso que agora interessa! – ancorada em outras referências: junto dos açorianos, pelo valor acrescentado que ela possa ou esteja a dar ao desenvolvimento económico e social e aos benefícios daí decorrentes; junto da República, mas também entre nós, pela sustentabilidade financeira e de recursos humanos que a qualifiquem e operacionalizem; pela vivificação da sua identidade cultural e patrimonial; e, pela sua consideração no espaço comum europeu, para a qual a sua caracterização jurídico-política de ultra-periférica deve contribuir, em vésperas de um alargamento previsível e de regras comuns que se multiplicam.

É costume, entre alguns sectores, relacionar o que se entendeu tipificar como uma fase “cooperativa” da Autonomia, com um espírito de abdicação das nossas prerrogativas. Creio bem que se trata de um recurso de fraca aptidão caricatural, mas que ainda assim é despido de razão, porque a estratégia desenvolvida nestes últimos anos em nada resultou, antes pelo contrário, na diminuição de poderes autonómicos que estivessem adquiridos.

A via privilegiada da cooperação entre os órgãos de governo da Região e República, permitiu e continua a permitir, em cada caso, resoluções pontuais favoráveis aos Açores. Nem sequer se poderá dizer que a Autonomia viveu ou está a viver desses bons relacionamentos conjunturais, porque os sucessivos momentos de aproveitamento dessas conjunturas foram revertidos no sentido da fixação de praxes e procedimentos de respeito pela Autonomia e de solidariedade nacional, que se repercutirão em rotinas futuras. Pelo contrário pôde-se constatar que a preocupação dominante dirigiu-se a uma normatização estável de suporte da Autonomia, da qual é exemplo a Lei de Finanças das Regiões Autónomas, com valor e durabilidade reforçados para além da vontade e do tempo dos governos em exercício.

Devemos continuar, assim, empregando todo o talento individual e colectivo, a garantir que a Autonomia seja considerada como factor de majoração de progresso; que a Autonomia das competências tenha autonomia de meios; que Autonomia seja valorizada por uma cooperação com  a administração central, da qual resulte mais valia e afirmação da nossa identidade institucional; em síntese, que Autonomia seja benefício e que o benefício seja também causa nacional.

Longe da tormenta de sucessivas desilusões, acho, sinceramente, que, pelo menos até 1996 – de então para cá não me pronuncio – tivemos sucessivos êxitos.

Muito obrigado
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